EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 36/2012-L, DE 27 de abril de 2012, DE AUTORIA DO VEREADOR ALFREDO FERNANDES ESTRADA.
O COPESRO – Conselho de Pastores Evangélicos na Cidade de São Roque é uma sociedade civil, de natureza religiosa, sem fins lucrativos, devidamente registrada junto aos órgãos competentes e com CNPJ ativo, sendo presidida, atualmente, pelo Sr. Silvio de Almeida Honda.

A missão principal do COPESRO é propagar o evangelho e cumprir a soberana vontade de Deus, adotando um programa de atividades para alcançar esses objetivos, seja pela promoção de retiros, simpósios e atividades de assistência social para o bem-estar de nossa Comunidade.
Além disso, o Conselho de Pastores Evangélicos na Cidade de São Roque busca alcançar a comunhão entre as autoridades eclesiásticas do Município. Integração está que vem sendo buscada desde o ano de 1999, quando um grupo de pastores desejosos de fazer algo em prol das igrejas e do povo, reuniram-se para fundar a presente entidade.

O Conselho conta com aproximadamente 38 (trinta e oito) igrejas filiadas, das quais participam ativamente seus pastores, líderes e obreiros, no sentido de aperfeiçoar ser propósito fundamental, que é a salvação das almas.
Isso posto, ALFREDO FERNANDES ESTRADA, por intermédio do Protocolo nº CETSR 27/04/2012 - 12:02:07 02482/2012, de 27 de abril de 2012, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº (2482/2012)


PROJETO DE LEI Nº 036/2012-L
De 27 de abril de 2012.

Declara de Utilidade Pública o Conselho de Pastores Evangélicos na Cidade de São Roque - COPESRO.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Fica declarada de Utilidade Pública o “Conselho de Pastores Evangélicos na Cidade de São Roque - COPESRO”, inscrito no CNPJ sob o nº 10.140.793/0001-06, entidade sem fins lucrativos, sediada neste Município, na Praça da República, n° 34, Centro.

Art. 2° 
As despesas decorrentes com execução da presente Lei correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente.

Art. 3° 
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 27 de abril de 2012.
ALFREDO FERNANDES ESTRADA
Vereador
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